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PARA QUE NOVA LEI DE IMPRENSA?*
Quando as coisas endurecem e os problemas se agravam, sempre surgem aqueles que pedem uma nova lei de imprensa. O interesse em causa nunca esteve em limitar o noticiário, mas sim em esconder atos duvidosos que afetam o interesse público, em não permitir que se divulguem fatos estranhos à verdade legal e à normalidade social ou econômica.

A imprensa, pelos séculos e já hoje em dia, sempre esteve entranhada às sociedades políticas. Como o livro semeia idéias, propõe soluções, critica desvio de rumos, dá ao cidadão elementos para bem julgar os acontecimentos e em julgar os equívocos possíveis de apreciação lógica. Ter opinião não é crime, fazer opinião não é delito.

A coragem moral da imprensa, através dos tempos, fez a história das nações, libertou homens do jugo da escravidão, desfez os mitos de políticas astuciosas, condenou os administradores improbos, denunciou tendências deletérias, permitindo a qualquer um avaliar processos lesivos que comprometessem a sorte das coletividades humanas.

Claro que há, como em tudo neste mundo, a boa e má imprensa. Não se excluindo por isso o problema da responsabilidade. Já que ao universo social todos respondem por seus atos, não é razão para que os órgãos de comunicação fiquem livres de um contexto punitivo. Não respondem pelo que dizem, escrevem ou tornam público.

O fantasma que ameaça as franquias jornalísticas volta e meia volta a tentar o retorno quase periódico de uma censura de intenções escondida por força de normas simplesmente subjetivas. Normas que na realidade ao serem aplicadas se desviam do objetivo primário, criando restrições ao direito de manifestação do pensamento.

O primeiro jornal brasileiro, o Correio Braziliense, editado em Londres, me parece em 1808 e de responsabilidade de Hipólito José da Costa, nasceu na Inglaterra em virtude da Inquisição que dominava o Continente freando a liberdade política de livre expressão, o trabalho daqueles que personal endência, como aconteceu em alguns períodos da história, não é outra que limitar a liberdade de expressão ou de submeter a intenção crítica aos rigores de algumas normas preestabelecidas disciplinadoras.

As franquias de uma imprensa livre, fundamentalmente constitucionais, possuem nas Constituições votadas a maneira melhor de coibir abusos tendenciosos ou de deter excessos que venham a ferir direitos, individualizados. As leis de exceção, na sua origem, visando classes, apenas contribuem para escravizar pessoas jurídicas.

O jornalismo, que passou a ser uma profissão, merece também ser respeitado na sua atuação, sem que outras forças afoguem pela excepcionalidade os escritos em letras de leitura. As leis comuns, que protegem os cidadãos, aí estão claras para reprimir a calúnia ou a injúria nas esferas judiciárias de ordem pública ou privada.

Tanto o profissional jornalista como o órgão em que exerce atividades respondem por atos e fatos não comprovados, não devendo nunca deixar de acolher in casu esclarecimentos que restaurem a verdade quando provada. Este é um princípio de ética no direito posto. Não um princípio sujeito ao exame da legalidade.

Os possíveis crimes de calúnia, injúria ou difamação, já hoje em dia, não pedem uma legislação especial. Podem ser capitulados nos crimes contra a honra sem nenhum prejuízo para as partes envolvidas. Porque o direito de resposta se inclui no direito à liberdade de manifestação e de informação, evitando maiores questionamentos.

Na minha modesta opinião, precisamos cuidar de coisas mais importantes, como a agrária e a habitacional, como a do salário e a da saúde, como a da moeda e da economia, sobretudo a da moral nos negócios públicos, deixando para outro tempo legislativo uma desnecessária nova lei de imprensa saída dos padrões oficiais.
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